
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 
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PALÁCIO JOSÉ CORREIA LIMA 
CNPJ: 12477337/0001-73 

DECRETO LEGISLATIVO No 019/2023 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA, ESTADO 

DO CEARA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ETC... 

FAZ SABER, que a Camara Municipal, em Sessão Ordinária hoje realizada, 

APROVOU o PROJETO DE RESOLUÇÃO No 024/2023, DE AUTORIA DA 
VEREADORA MACIELLE DANTAS BRANDÃO MACEDO, DATADO DE 11 DE 

ITHRRn r1F 2021  (2' ela PROMULGA n seguinte: 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E 
IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE 
INTERNO — SCI DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
MISSÃO VELHA, ESTADO DO CEARA E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° - Para efeitos desta resolução considera-se SCI — Sistema de 

Controle Interno da Câmara Municipal de Missão Velha, Estado do Ceará, 

órgão Central do Sistema de Controle Interno, Unidades Executoras e 

Pontos de controle, as definições descritas na instrução normativa no 

001/2017 do Tribunal de Contas do Estado do Ceará; 

Alt. 2° - A presente resolução cria, organiza e disciplina o Sistema de 
Controle Interno da Câmara Municipal de Missão Velha/CE, pelo que se 

conceitua através desta resolução: 
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I. Controle Interno: Conjunto de recursos, métodos e processos adotados 
pela própria gerencia do setor público, com finalidade de comprovar fatos, 
impedir erros, fraudes e ineficiência; 

II. Sistema de Controle Interno: Conjunto de unidades técnicas, 
articuladas a partir de uma unidade central de coordenação, orientadas para 
o desempenho das atribuições do controle interno; 

III. Auditoria: Minucioso exame total, parcial e pontual dos atos 
administrativos e fatos contábeis, com a finalidade de identificar se as 
operações foram realizadas de maneira apropriadas e registradas de acordo 
com as orientações e normas legais e se dará de acordo com as normas e 
procedimentos legais de auditoria. 

Art. 30 - São instrumentos do sistema de controle Interno: 
I - os orçamentos; 
II - a contabilidade; 

III - a auditoria. 

§ 1°. - Os orçamentos são o elo entre o planejamento e as finanças e 
instrumento operacionalizador desta função de gestão. 

§ 2°. - A contabilidade, nos sistemas de controle interno, deve ser 
organizada para o fim de acompanhar: 
I - a execução dos orçamentos, nos aspectos financeiro, gerencial e 
patrimonial; 
II - as operações extraorgamentarias, de natureza financeira ou não. 

§ 30. - A auditoria tem por função: 
I - verificar o cumprimento das obrigações geradas pela contabilidade; 
II - prevenir danos e prejuízos ao patrimônio público. 

Art. 40 - O sistema de Controle Interno do Poder Legislativo, nos termos 
desta resolução, observa os princípios da legalidade e da finalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e da probidade administrativa, em 
todas as fases de execução das receitas e das despesas pública, 
responsável pela: 
I - fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial; 
II - verificação e avaliação da perfeita adequação e cumprimento das 
finalidades, na gestão administrativa do Poder Legislativo, frente as normas 
reguladoras das matérias. 
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CAPITULO II 
DAS FINALIDADES DO CONTROLE INTERNO 

Art. 50 - 0 Sistema de Controle Interno do Poder Legislativo objetiva 
resguardar o patrimônio público e a aplicação dos recursos recebidos, 
zelando pelo atendimento aos princípios constitucionais que norteiam a 
administração pública, pautados na economicidade, na legalidade, na 
publicidade, na impessoalidade, na moralidade, na finalidade e na probidade 
administrativa da coisa pública. 

Parágrafo Único: Para Atingir os objetivos A que CP referem nc incisos rin 
caput deste artigo, o controle interno deve estar centrado em um sistema 
contábil que possibilite informações de caráter gerencial e financeiro sobre: 
I - a execução orçamentária; 
II - o desempenho do órgão e seus responsáveis; 
III - a composição patrimonial; 
IV - a responsabilidade dos agentes da administração; 
V - os fatos ligados à administração financeira patrimonial e de custos. 

CAPITULO III 
ESTRUTURAS DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 

Art. 60 - Fica criado na estrutura administrativa do Poder Legislativo, o 
Órgão Central do Sistema de Controle Interno, vinculada a Presidência da 
Câmara Municipal de Vereadores de Missão Velha, Estado do Ceará, 
denominado de Unidade de Controle Interno do Poder Legislativo, que terá 
sua estrutura composta pelo cargo abaixo, cuja qualidade e vencimentos 
constam do anexo da presente resolução: 

T - ni (um) Controlador Interno, corn as atrihnirj-ipg previstas nos artigos 
desta Resolução; 

Parágrafo Único: 0 controlador interno será recrutado do quadro efetivo 
de pessoal da Câmara Municipal de Vereadores de Missão Velha e exercerá 
suas atividades na Unidade de Controle Interno do Poder Legislativo, 
concomitantemente com as atribuições do seu cargo, devendo encaminhar 
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ao Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Missão Velha, Estado 

do Ceará, relatório anual de suas atividades. 

Art. 70 - 0 Cargo de Controlador Geral da Unidade de Controle Interno será 

classificado como cargo comissionado, cujo provimento se dará mediante 

livre nomeação e exoneração do Presidente da Câmara Municipal de 

Vereadores de Missão Velha, Estado do Ceará, obedecidas as seguintes 

condições: 

011% I - possuir conhecimentos técnicos necessários ao desempenho da função; 

II - idoneidade moral e reputação ilibada; 

Art. 8° - É vedada a nomeação para o desempenho de atividades na 

Unidade de Controle Interno do cargo que trata o do artigo 60 desta 

Resolução: 
I — servidor cuja prestação de contas, na qualidade de gestor ou 

responsável por bens ou dinheiros públicos, tenha sido rejeitada pelo 

Tribunal de Contas dos Municípios, podendo ser nomeado somente após a 

extinção da infração; 
II — cônjuge e parentes consanguíneos ou, afins, até 30 (terceiro) grau, do 

prefeito e vice-prefeito, dos secretários municipais e das autoridades 

dirigentes dos órgãos e entidades integrantes da administração pública 

direta e indireta do Município; 
III — cônjuge e parentes consanguineos ou afins, até 30 (terceiro) grau, da 

0100 Presidência da Câmara e dos demais vereadores. 
IV — pessoa condenada em processo administrativo ou judicial, com trânsito 

em julgado, por ato lesivo ao patrimônio público, podendo assumir somente 

após a extinção da pena. 

Parágrafo Único: Ficam convalidados os atos praticados, até a data de 

publicação desta Resolução, por servidores no exercício de funções 

comissionadas criadas por meio de atos administrativos da Camara, bem 

como os efeitos financeiros decorrentes do exercício dessas funções. 

CAPITULO IV 

DAS COMPETÊNCIAS DA CENTRAL DE CONTROLE INTERNO 
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Art. 90 - Compete ao Controle Interno do Poder Legislativo subsidiar a 

Presidência da Câmara de Vereadores na avaliação das atividades 

pertinentes a: 
I - apoiar as unidades executoras, na normatização, sistematização e 

padronização dos seus procedimentos e rotinas operacionais, em especial no 

que tange à identificação e avaliação dos pontos de controle; 

II - verificar a consistência dos dados contidos no Relatório de Gestão Fiscal, 

que será assinado, além das autoridades mencionadas no artigo 54 da LRF, 

pelo Controle Interno; 
III - exercer o controle de direito e haveres da Câmara Municipal; 

IV - verificar a adoção de providências para recondução dos montantes das 

dívidas consolidada P mobiliária Anq limites HP que trata A LRF; 

V - verificar e avaliar a adoção de medidas para o retorno da despesa total 

com pessoal ao limite de que tratam os artigos 22 e 23 da LRF; 

VI - verificar a observância dos limites de inscrição em Restos a Pagar; 

VII - verificar a destinaggo de bens em poder do Legislativo Municipal; 

VIII - avaliar o cumprimento das diretrizes e metas estabelecidas no Plano 

Plurianual - PPA e na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; 

IX - avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão 

orçamentária, financeira, patrimonial e operacional da Câmara; 

X - verificar a compatibilidade da Lei Orçamentária Anual — LOA com o PPA, 

a LDO e as normas da LRF; 
XI - apurar os atos ou fatos ilegais ou irregulares, praticados por agentes 

públicos ou privados, na utilização de recursos públicos da Câmara 

Municipal; 
XII - Definir o processamento e acompanhar a realização das Presta0es de 

Contas, nos termos exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado; 

XIII - Apoiar os serviços de fiscalização externa, fornecendo, inclusive, os 

relatórios de auditoria interna produzidos; 
XIV - Organizar e definir o planejamento e os procedimentos para a 

realização de auditorias internas; 

CAPÍTULO V 
DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 100 - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento 

de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela dark) ciência ao Tribunal de 

Contas do Estado, sob pena de responsabilidade solidária, nos termos do 

artigo 74 da Constituição Federal. 
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§ 10. - Quando da comunicação ao Tribunal de Contas, na situação prevista 
no caput deste artigo, o Controle Interno informará as providências 
adotadas para: 
I - corrigir a ilegalidade, a falha ou irregularidade detectada; 
II - determinar o ressarcimento de eventual dano causado ao erário; 
III - evitar ocorrências semelhantes. 
§ 2°. - Na situação prevista no caput deste artigo, quando da ocorrência de 
dano ao erário, deve-se observar as normas vigentes e tomar as medidas 
cabíveis. 

CAPÍTULO VI 
DAS GARANTIAS DO CONTROLADOR DO SISTEMA DE CONTROLE 

INTERNO 

Art. 110 - Constitui-se em garantias dos ocupantes das Funções de Controle 
Interno e Auxiliar de Controle Interno: 
I - Independência profissional para o desempenho das atividades na 
Câmara; 
II - 0 acesso a quaisquer documentos, informações e banco de dados 
indispensáveis e necessários ao exercício das funções de controle interno; 
III - A impossibilidade de destituição da função no último ano do mandato 
do Chefe do Poder Legislativo, exceto, por infração as normas legais acerca 
de suas funções, procedido de processo administrativo disciplinar 
competente. 

§ 10. - n agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço, 
constrangimento ou obstáculo à atuação do Controle Interno no 
desempenho de suas funções institucionais, ficará sujeito â pena de 
responsabilidade administrativa, civil e penal. 

§ 20. - Quando a documentação ou informação prevista no inciso Ii deste 
artigo envolver assuntos de caráter sigiloso, o Controle interno deverá 
dispensar tratamento especial de acordo em Lei. 

§ 30. - Os servidores nas funções de Controle Interno, deverão guardar 
sigilo sobre dados e informações pertinentes aos assuntos a que tiverem 
acesso em decorrência do exercício de suas funções, utilizando-os, 
exclusivamente, para a elaboração de pareceres e relatórios destinados 
autoridade competente, sob pena de responsabilidade. 
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Art. 120. - 0 Controle interno fica autorizado a regulamentar as ações e 

atividades do Sistema de Controle interno mediante as instruções ou 

orientações normativas que disciplinem a forma de sua atuação e demais 

orientações. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 130 - Os servidores nomeados nas funções de Controle Interno 

deverão ser incentivados a receberem treinamentos específicos e 

participarão, obrigatoriamente: 

I - De qualquer processo de expansão da informatização da Câmara, com 

vista a proceder à otimização dos serviços prestados pelo controle interno; 

II - Participar do projeto de implantação e gerenciamento do sistema de 

inforniática contábil e de folha de pagamento da Câmara para gestão de 

qualidade total. 

Alt. 140 - 0 Controlador Geral, responsável pela Unidade de Controle 

Interno do Poder Legislativo deverá, por ocasião dos preparativos das 

prestações de contas periódicas, firmar e anexar aos demonstrativos anuais 

relatórios circunstanciados, atestando que a documentação a ser 

encaminhada sofreu a devida análise por parte da mencionada unidade, 

destacando e registrando quaisquer irregularidades nelas ocorridas, tenham 

ou não sido elas sanadas. 

Parágrafo Único: Fica vedada a assinatura, no relatório de que cuida este 

artigo, de servidor que não seja o Controlador Geral da Unidade de Controle 

Interno. 

Art. 15° - Quando dos dois últimos meses para encerramento do mandato 

do Presidente da Camara, deverá ser elaborado pelo Controlador Geral da 

Unidade de Controle Interno, um relatório e a separação daqueles 

documentos que comprovem o cumprimento das regras com despesas de 

pessoal, resto a pagar, nível de endividamento, serviços terceirizados, 

processos judiciais em andamento, projetos de leis tramitando na Câmara 

Municipal de Vereadores de Missão Velha, licitações em andamento, 

conhecimento e aferição dos limites constitucionais legais e outras 
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informações, de forma a garantir a transparência e a responsabilidade do 

administrador público em relação à continuidade da administração. 

Art. 160 - As despesas decorrentes da aplicação da presente resolução 

correrão à conta de dotação próprias, consignadas anualmente na Lei 

Orçamentária; 

Art. 170 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Missão Velha, Estado do Ceará, 

Plenário Vereador Dioclécio Silva Lima, em 18 de outubro de 2023. 

Vera Macielle Dantas Brandão Macedo 

Presiden 

o Honor 
1.0 Secre o 

o Paulo 

A 

V11  

dl  , (IA 'VA ,,,,A 
r. Marie Macedo Ribeiro de Oliveira 

Vice-Presidente 

Ver. Enoque Leite de Oliveira Neto 

20 Secretário 
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